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TRlBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO Do TOCANTINS

Ata da sessão ordinâria do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado do Tocantins, realizada
aos 26 dias do mês de outubro de 1993, sob a
presidência do Excelentíssimo Senhor Desem-
bargador Josê de Moura Filho.

Ãs 8:45 hs (oito horas e quarenta e cinco minutos) do dia 26 de
outubro de 1993, havendo "quorum", reuniu-se o Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado do Tocantins, em sessão ordinâria, prÊ
sidida pelo Exmo.Sr.Desembargador José de Moura Fi1h0, a que eâ
tiveram presentes os eminentes Juízes Amado Cilton Rosa, Daniel
de Oliveira Negry, Bernardino Lima Luz, Marcelo Dolzany da Cos-
ta, João Francisco Ferreira e Paulo Idêlano Soares Lima. Repre-
sentou a douta Procuradoria Regional Eleitoral, o Doutor Carlos
Alberto Vilhena. Declarada aberta a sessão, o Sr. Presidente dÊ
terminou a leitura da Ata da sessão anterior que foi aprovada .

Em seguida ã conferência dos Acõrdãos, deu início aos julgamen-
tos constantes das pautas 17/93 e 18/93, seguintes: Autos 1998/
93 - Procedente de Araguatins - Recurso Eleitoral da r. decisão
da MM. Juíza Eleitoral - Recorrentesz PFL, PDC e PDS do Municí-
pio de São Bento do Tocantins - Recorridos= Josafran Maria Reis
e outros - Relator= Juiz Marcelo Dolzany da Costa. Estando os
autos com carga ao douto Juiz Federal, este esclareceu que seu
pedido de Vista se deu em virtude de pairar düvidas quanto ã lÊ
gitimidade postulatõria dos Recorrentes, vez que nos autos não
se vislumbra qualquer manifestação dos Partidos Políticos que
integram o Recurso, comprovando a existência legal da Coligação
"União de São Bento do Tocantins", subscritora, através de Advg
gado, na fase recursal. Terminados os esclarecimentos do Exmo.
Sr. Juiz Federal, o Sr. Presidente deu continuidade â votação ,

iniciada na sessão anterior, realizada em 21.10.93, na qual fg
ram colhidos os seguintes votosz Juiz Paulo Idêlano Soares Lima
(Relator) pelo provimento do Recurso e indeferimento do pedido
de transferência de domicílio eleitora1; Juiz Daniel de Olivei-
ra Negry, pelo conhecimento do recurso, negando-lhe provimento,
os quais estão consignados em Ata. Passando ã colher os votos ,

chegou-se ao seguinte resultado= Vencido o Exmo. Sr. Relator
dos Autos, vencedor o voto do Juiz Daniel de Oliveira Negry, a-
companhado pelos Juízes Bernardino Lima Luz e João Francisco
Ferreira. Votou em divergência o Juiz Marcelo Dolzany da Costa
pelo não conhecimento do Recurso, fundamentado na Resolução nQ
15.374/89 do Colendo Tribunal Superior Eleitora1. Apõs consulta
ã Corte sobre a conveniência de solicitar ao Exmo.Sr.DesembargÊ
dor Amado Cilton Rosa que proferisse seu voto, tendo em 'Vista
haver presidido a mencionada sesSão ordinâria, o Sr. Procurador
Regional Eleitoral sugeriu que na apreciação do Recurso fossem
destacadas as preliminares de legitimidade postulatõria defendi
da pelo eminente Juiz Federal e caso ultrapassada, julgado o mê
rito. Por decisão unânime, em acolhimento ã proposta ministeri-
al, colheu-se o seguinte resultado: À unanimidade de votos, acg
tando o parecer da douta Procuradoria Regional Eleitoral, em
não conhecer do recurso, por Vício de representação postúlaEõ-
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ria. Refluiu em favor do voto do Exmo.Sr. Juiz Marcelo Dolzany
da Costa, o Juiz João Francisco Ferreira. A seguin,o Sr. Presi
dente anunciou os ju1gamentos dos processos inseridos na pauta
18/93, que versam sobre as Atas Gerais das Apurações das Con-
sultas Plebiscitârias para emancipação dos Distritos de Bandei
rantes, Tupirama, Pugmil, Crixâs do Tocantins, Santa Rita
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Tocantins, Oliveira de Fâtima, Chapada da Areia, Aguiarnõpo-
lis, Luzinõpolis, Santa Terezinha do Tocantins, Talismã e Mon-
te Santo, os quais foram retirados de pauta, com vistas ã dog
ta Procuradoria Eleitoral. Autos 2.026/93 (Porto Nacional) ,

2.031/93 (Palmas) e 2.041/93 (Miranorte) - Pedidos de régis-
tros de Diretõrios Municipais do PSDB - Relator: Juiz Bernardi
no Lima Luz - Julgados em conjunto - DECISÃO UNÂNIMEz Em aco-
lhimento ao douto parecer ministerial, pelo deferimento dos pÊ
didos, vez que devidamente instuídos,consoante as Ídisposições
sobre a matéria constantes da Resolução TSE nQ 10.785/90 e au-
sente impugnação. Autos 2.036/93 - Procedente de Filadêlfia -
Pedido de Regístro de Diretõrio Municipal do PSDB - Relator :

Juiz Bernardino Lima Luz. DECISÀO UNÂNIME= Em desacordo ao pa-
recer da douta Procuradoria Regional Eleitoral nos autos, pelo
deferimento do pedido de registro, tendo em vista a ausência
de impugnação e obedecidos os requisitos legais exigíveis. Au-
tos 1.961/93 - Procedente de Fortaleza do Tabocão - Pedido de
registro de Diretõrio Municipal do PRONA - Relator: Juiz João
Franciàco Ferreira - Apõs colhido o voto do eminente Juiz Da-
niel de Oliveira Negry, acompanhando o entendimento do Sr. Re-
lator, pelo indeferimento, considerando que apesar de diligen-
ciado, o Requerente não esclareceu quais os membros eleitos pa
ra o Diretõrio, bem como colhido o voto do Exmo. Sr. Desembarga-
dor Amado Cilton Rosa para que se reitere a diligência e esclg
reça ao Requerente a sua finalidade, através do Sr. Escrlvão
ou Juiz Eleitoral daquela Zona, foi concedido vista dos autos
ao Juiz Marcelo Dolzany da Costa para melhor conhecimento do
feito. Autos 2.024/93 (Pedro Afonso), 2.029/93 (Nova 01inda) e
2.034/93 (Esperantina) - Todos requerendo registro de 'Diret9
rio Municipal do PSDB - Julgados em conjunto - Relator: Juiz
Paulo Idêlano Soares Lima - DECISÃO UNÂNIMEz Acolhendo o douto
parecer ministerial, pelo deferimento dos pedidos, tendo
vista cumpridas as determinações legais. Finalmente, o Sr. Pre
sidente cientificou aos Senhores membros, que compareceu nos
dias 21 e 22 ppassadoem reunião do Colendo TSE, atendendo
convite daquela Presidência, na qual discutiu- se a possibilida
de de criação da Secretaria de Informâtica nos TRE' s e solici-
tou- se sugestões para reformulação das Corregedorias Regionais
Eleitorais. Informou, ainda, que o Tribúnal Regional Eleitoral
do Tocantins integra, graças ã habilidade do Sr. Diretor Geral,
o 49 Grupo no contexto nacional. Em seguida apresentou o manu-
al elaborado pela Corregedoria e determinou sua distribuição
dentre os membros, apõs fotocopiado. Com relação ã comemoração
do dia do Funcionârio Püblico, o Sr. Presidente, acatando su-
gestão do Juiz Marcelo Dolzany da Costa, determinou consultar
o TSE sobre a decretação ou não de feriado. Fazendo uso da pa-
lavra, o Sr. Procurador Regional Eleitoral comunicou ao Pleno
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que esta sessão seria a última em que participava, haja vista
a designação de seu substituto - Dr. Juliano Baiochi V. de

Carvalho. Agradeceu a acolhida de todos e parabenizou o Egré-

gio Tribunal pelo elevado nível de debates que tem mantido ,

nos quais verifica-se, acima de tudo, o respeito mütuo e coe-

rência em suas decisões. Parabenizou, ainda, as novas instalg

Ções e a organização das Secretarias, reiterando a sugeStão
de afixar na porta de entrada da sala do P1enârio, uma placa
informando serem püblicas as sessões. Finalizando, propõs que

o Tribunal providenciasse um gabinete e o designasse aos Pro-

curadores Regionais Eleitorais. Logo apõs, o Juiz Bernardino'

Lima Luz em manifestação disse ao Sr. Procurador, que este,

sem dúvida, contribuiu muito ã Justiça Eleitoral Tocantinense
desejando-1he breve regresso. Nada mais havendo a tratar, o

Sr. Presidente encerrou a sessão ãs 11:00 h. E para constar ,

lavrei a presente Ata, que lida e aprovada serâ assinada pelo

Sr. Presidente, Membros e Procurador Regional Eleitoral, comi
go '

~ (Mârcia Cristina B. de Lyra A. Rocha) Secre-

târia , e a datilografei.
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